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Evasão de 
profissionais 
abala saúde 

A evasão de profissionais na área ofic ial 
de saúde, em Brasília, foi denunciada por 
'dirigentes de sete sindicatos, em debate 
promovido pelo CORREIO BRAZILIEN-
SE. A defasagem salarial, aliada à falta de 
condições de trabalho e à quase inexistên-
cia de incentivos, está levando médicos, 
dentistas, enfermeiros, psicólogos e outros 
profissionais até mesmo a mudarem de ati-
vidade. 

A situação se agrava, segundo os dirigen-
tes sindicais, diante da rotatividade verifi-
cada nos altos escalões do setor de saúde do 
Governo do DF. Os sindicalistas lembram 
que, em dois anos, o DF teve seis diferentes 
secretários de saúde, o que impossibilitou, 
nesse período, a fixação num programa de 
atividades coerente com as necessidades 
brasilienses. 

Maria José Conceição ( Sindicato dos Mé-
dicos), Sônia Helena Bezerra (Sindicato 
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dos Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde), Maria Aparecida Me-
deiros da Fonseca (Sindicato dos Assisten-
tes Sociais ), Swedenberger Barbosa (Sindi-
cato dos Odontólogos ), Luiz Ramos (Sindi-
cato dos Farmacêuticos), Jacinta Fátima 
Sena da Silva ( Sindicato dos Enfermeiros ) 
e Alberto Barbosa (Sindicato dos Psicólo-
gos) participaram do debate. (Não confun-
dir Alberto Barbosa com o médico, ex-
secretário de Saúde). 

Sobre a evasão, o Sindicato dos Médicos 
informa que, só em outubro, oito profissio-
nais pediram demissão na Fundação Hos-
pitalar, sem que essas vagas sejam reocu-
padas, Na área dos trabalhadores em esta-
belecimentos de saúde, a média de demis-
sões é de 112 profissionais por mês. Essa é a 
questão principal que preocupa os dirigen-
tes sindicais, mas os problemas de saúde 
no DF são muito mais complicados. O de-
bate está aberto. 
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Fundação paga mal e porque as condições 
de trabalho são muito ruins 	99 

JULIO ALCANTARA 

S alário é baixo, 
faltam condições de trabalho, não temos 

auxílio-transporte e o adicional de 
insalubridade foi cortado 

íí 

arfa José, 
do Sindicato dos 

Médicos, afirma que 
a demanda 

excessiva, causada 
pelos pacientes 

que vêm de outros 
Estados, transformou 

os hospitais em 
prontos-socorros 

vêm denunciando isso sistema-
ticamente, mas não houve cor-
reção do equívoco. Com  o pas-
sar do tempo, as condições de 
trabalho dentro dos hospitais fo-
ram se deteriorando. Os equipa-
mentos, muitas vezes, deixa-
ram de ser revisados; outros 
deideixaram de funcionar e não 
foram substituídos. Notou-se 
também a falta de uma política 
de recursos humanos dentro da 
Fundação Hospitalar, onde o 
profissional não era valorizado. 
O profissional não tinha oportu-
nidade de fazer reciclagem. Fo-
ram eliminadas as concessões 
de bolsas para o exterior. Com  
isso, o profissional não tinha in-
centivo. Associado a isso, o 
grande problema que a gente 
ainda está enfrentando é a defa-

,, sagem salarial violenta. Tudo 
somado levou a uma crise den-
tro do sistema, que a gente con-
sidera hoje como um verdadei-
ro caos. 
• Existe uma evasão de profis-

sionais na Fundação? Ou o que 
existe é rotatividade, com os 
profissionais que saem sendo 
substituídos? 

MARIA JOSE — E evasão 
real. Nós temos números. Pra 
ter uma idéia, em janeiro de 
1986 apenas um médico pediu 
demissão na Fundação Hospita- 

lar, no Hospital Regional de Ta-
guatinga. No mês de outubro 
passado, oito médicos pediram 
demissão. Todos eles trabalha-
vam na periferia, onde a situa-
ção é pior. E não houve reposi-
ção, porque nos concursos que 
são feitos a Fundação não tem o 
número de médicos suficiente 
para preencher as vagas. 

Não aparecem candidatos? 
MARIA JOSE — E, não apa-

recem os candidatos, porque a 
Fundação paga muito mal e 
porque as condições de trabalho 
são muito ruins. Nós temos, in-
clusive, determinadas especia-
lidades, como anestesia ou ra-
diologia, em que o número de 
candidatos é zero. Está aconte-
cendo o que a gente previa: de 
repente, vai faltar profissional 
trabalhando dentro da Funda-
ção e essa evasão está sendo to-
da dirigida para o setor priva-
do. Então, hoje, a nossa grande 
preocupação é a manutenção da 
instituição pública, garantindo 
que a Fundação continue a eXsis- -  
tir, para que a assistência médi-
ca não caia na rede privada. 

Sônia, na área de enferma-
gem existe também essa eva-
são? Você têm números? 

SONIA — Não é só na área de 
enfermagem. Nosso sindicato é 
composto de 72 categorias. Em 
todas essas categorias existe 
evasão e, como Maria José fa-
lou, é crescente. Houve um 
período em que a nossa evasão 
era em média de tres pedidos de 
demissão por mês. Nós somos 
em torno de 12 mil servidores 
na Fundação Hospitalar. Hoje 
nós temos uma média de 112 pe-
didos de demissão por mês. 

Isso se agravou quando? 
SONIA — De 1985 para cá, 

mas se agravou ainda mais de-
pois da greve de junho. Quando 
se fez a primeira greve, a cate-
goria açreditou na conquista 
dos 40 por cento e não esperava 
o confisco salarial. Mas aí veio 
o Plano Cruzado, que foi 
terrível, porque nós íamos ter 
104 por cento de reajuste e rece-
bemos apenas 38 por cento, cor-
rigidos pela média, o que tirou 
da nossa primeira greve 14 por 
cento. 

Este pessoal que sai está indo 
para a rede privada, ou está 
mudando de profissão? 

SONIA — Tem de tudo, mas 
há pessoas até saindo para vi-
ver de costuras, segundo nossos 
levantamentos. No entanto, há 
muita gente indo para a rede 
privada e muitos outros se 
transferindo para Goiânia. En-
tre os quais têm dois empregos, 
muitos estão se fixando na Pre-
vidência Social. 

Maria Aparecida, na área dos 
assistentes sociais a situação 
também é desestimulante? 

MARIA APARECIDA — A si-
tuação não difere em nada. A 
gente está com problema sério 
de evasão profissional e atribui 
isso a essas questões já levanta-
das aqui. A primeira delas seria 
o nível salarial, mas não pode-
mos esquecer a falta de condi-
ções de trabalho, principalmen-
te nas cidades-satélites, onde os 
profissionais não contam com 
auxílio-transporte. Um proble-
ma específico da nossa catego-
ria é que precisamos fazer um 
trabalho de comunidade, atuan-
do fora dos centros de saúde e 
dos hospitais. Como fazer isso, 
se não temos nenhum incenti-
vo? 

Quantos são os assistentes so-
ciais na Fundação Hospitalar? 

MARIA APARECIDA — So-
mos agora 105, mas o previsto 
no quadro são 140 profissionais. 
A gente exerce o trabalho den-
tro dos centros de saúde, no 
atendimento de casos, encami-
nhamento dos recursos da co-
munidade e a nível de grupo. 

Vocês têm presença mais for-
te no HBB ou nos centros de 
saúde? 

MARIA APARECIDA — Nos 
centros de saúde a gente tem 
um assistente social, mas atual-
mente isso está mais difícil; 
porque o pessoal pede demissão 
e as vagas não são reocupadas. 

MARIA APARECIDA FONSECA 
Assistente Social 

Swedenberger, do Sindicato 
dos Odontólogos, o que faz um 
dentista na Fundação Hospita-
lar? E uma atividade tão pouco 
conhecida... 

SWEDENBERGER — A ati-
vidade se resume ,  praticamen-
te, a atendimento? de emergên-
cia nos hospitais e, nos centros 
de saúde, a pequÊnas cirurgias 
e algumas restaurações bási-
cas. A cobertura desse serviço a 
nível da população a gente pode 
identificar. Ela é muito peque-
na, porque hoje, no programa 
da Fundação Hospitalar, à ex-
ceção das emergências, prevê-
se o atendimento na faixa etária 
de 13 a 18 anos. Mas como isso é 
escalonado, hoje em Brasília só 
se atende à faixa de 13 anos. Es-
te é o atendimento da Fundação 
Hospitalar, invertendo o atendi-
mento anterior que existia onde 
a prioridade era a gestante. Es-
ta é a primeira questão. Você 
tem razão ao falar na pouca di-
vulgação do atendimento e aí a 
gente tem de falar na pequena 
quantidade de profissionais 
atuando na rede. Nós temos ho-
je 142 dentistas para toda a rede 
hospitalar do Distrito Federal. 

Estão presentes nos centros 
de saúde ou só nos hospitais? 

SWDENBERGER — Em to-
dos os centros de saúde há dois 

Luiz Ramos, a área farma-
cêutica está representada na 
Fundação Hospitalar? Existe a 
presença do farmacêutico nos 
hospitais? 

Luiz Ramos — O farmacêuti-
co está presente nas farmácias 
dos hospitais e dos ambulató-
rios, acompanhando a questão 
dos medicamentos. Os medica-
mentos essenciais da Ceme são 
49, em uso no sistema de saúde. 
O farmacêutico também atua 
nos laboratórios de patologia 
clínica, em exames de sangue, 
urina e diversos outros. . 

São quantos? 
Luis Ramos — Em torno de 

100 farmacêuticos na tabela de 
empregos permanentes, além 
de 15 nos empregos em comis-
são. Mas as vagas não estão to-
das ocupadas. Na nossa área 
também já está ocorrendo eva-
são, por causa dos salários 
baixíssimos. Ultimamente o 
quadro foi aumentado para 125 
e esperamos que haja concurso 
público para ocupação dessas 
vagas. 

Você tem números dessa eva-
são? 

Luiz Ramos — A nível da 
Fundação Hospitalar são pou-
cos os que estão indo embora. 
Realmente a situação do farma-
cêutico é diferente. Não se com-
para com a dos médicos, por 
exemplo. 

Maria José, nos contatos que 
tive com médicos da rede ofi-
cial, tenho constatado que eles 
confiam nos nossos hospitais. 
Será que o nível de consciência 
dos profissionais compensa as 
deficiências? Se eu tiver um 
grave problema de saúde, devo 
ir para o HBB, ou é melhor via-
jar logo para o Rio ou São Pau-
lo? 

Maria JOSE — Magalhães 
Pinto dizia que o melhor atendi-
men'o médico de Brasília é a 
ponte aérea. E nós explicáva-
mos exatamente o contrário a 
ele. A prática acabou demons-
trando isso ao político, quando 
sofreu uma hemorragia digesti-
va e caiu no pronto-socorro do 
HBB, sendo muito bem atendi-
do. O que a gente tem hoje é 
uma situação colocada nos se-
guintes termos: realmente o 
profissional tem capacitação 
profissional para dar o atendi-
mento ao paciente, mas exis-
tem determinadas especialida-
des em que só isso não é o bas-
tante. O profissional necessita  

há algumas contradições a se 
destacar. Por exemplo: uma 
área extremamente carente, 
como a Ceilândia, não tem aten-
dimento de Odontologia no seu 
hospital. Como se pode ter uma 
falha dessa no sistema? Só para 
dar uma idéia, no centro de saú-
de do Paranoá existia a previ-
são de ter todo tipo de atendi-
mento, mas não constava o 
atendimento odontológico. Só 
por pressão, inclusive do sindi-
cato, é que a gente conseguiu in-
cluir o atendimento odontológi-
co. 

Mas como se justifica essa vi-
são distorcida da questão dê 
saúde? 

SWEDENBERGER — Algu-
mas questões, abordadas antes, 
dão idéia do problema. Primei-
ro, existe um entendimento re-
passado ao longo dos anos, à po-
pulação, de que serviço público 
não funciona. E na área de 
Odontologia é pior ainda. 

Vocês  fazem'restaurações ou 
só  extrações? 

SWEDENBERGER — Faze-
mos restaurações e extrações. 
Este é o atendimento que existe 
hoje a nível do Programa de 
Odontologia. 

Mas a pessoa não leva um ano 
para ser atendida? Será que a 
fila num posto de saúde  e  de 500 

de recursos técnicos para dar o 
atendimento. O 	nossui me- 
dicos 	f ` 	 -- dades, 
mas e - 	 "o de 
um ho,-4). ,s  cursos 
técnicos se deterioram, o grau 
de atendimento do paciente 
também cai. Posso dizer, falan-
do por toda a categoria, que o 
atendimento é satisfatório, com 
exceção do tratamento alta-
mente especializado. Agora é 
claro que não se pode operar 
um paciente neurológico no 
Hospital da Ceilãndia. É preci-
so vir para o Hospital de Base, 
onde os recursos estão concen-
trados. No caso de diagnósticos 
diferenciais, o médico pode 
também enviar o paciente para 
outras cidades, onde há recur-
sos técnicos melhores. Mas a 
capacitação profissional a gen-
te pode defender com unhas e 
dentes. O descrédito da medici-
na pública, que a gente tem per-
cebido, na verdade, existe em 
todo o País. A gente vê na im-
prensa que grandes hospitais da 
Previdência Social, que têm 
uma tradição, todos eles estão 
quase na situação do Hospital 
de Base. Isso não é específico de 
Brasília. Não há investimento 
na área de saúde por parte do 
governo e a população passa a 
acreditar que o atendimento na 
área privada seja melhor, 
quando isso é uma grande men-
tira. Não existe clínica particu-
lar em Brasília que tenha os re-
cursos técnicos existentes no 
HBB. 

Mas o HBB não está caindo 
aos pedaços? 

Maria José — Está caindo aos 
pedaços, mas ainda existe con-
dição de se dar atendimento ao 
doente muito melhor do que em 
qualquer clínica privada. E não 
é só o caso do HBB. Por exem-
plo: na área de gineco-
obstetrícia, quando você encon-
tra pela frente um parto compli-
cado, tem de recorrer ao Hospi-
tal da L-2 Sul. Da mesma for-
ma, todos os casos de complica-
ção cardiovascular, e até mes-
mo na área de clínica médica, 
vão para a terapia do Hospital 
de Base, porque os recursos téc-
niços são os melhores. Mas é 
evidente que esses recursos téc-
nicos têm de ser reciclados. Is-
so vale para os profissionais e 
para as máquinas. Por isso a 
gente fica dizendo que o HBB 
precisa passar por uma refor-
mulação total.  

tId 

SWEDENBERGER — 'Eu 
acho que você está sendo 4ti-
mista. Tem muito mais. "Até 
mesmo porque a FundaVão 
Educacional cobriria o atetitli-
mento odontológico na faixa-de 
6 a 12 anos, e a Fundação llósrpi-
talar na faixa de 13 a 18 aiios. 
Mas o adulto, onde podel,Yer 
atendido? Ele deveria ter aces-
so, a nível de serviço públice>o 
atendimento do Inamps. Mas ai 
vai uma diferença muito grãn-
de. O atendimento da Fundação 
Hospitalar atinge uma quti-
dade de pessoas muito pequena, 
mas é qualitativamente deZe-
zes superior do que .o atendi-
mento do Inamps. No ento, 
tudo isso deveria ser aliada a 
um programa de preveóp4o, 
que as instituições públicas não 
têm. 

A Fundação Educacional ?az 
o que, na área odontológIO? 
Faz aplicação de flúor? 

SWEDENBERGER — A Esi n - 
dação Educacional faz a parte 
de restaurações na faixa et'Atia 
de -seis -  ã T2 anos, diretamente 
nas escolas. A aplicaçãô -de 
flúor é uma atividade não-
sistematizada, e por isso n(dá 
resultados satisfatórios. Alem 
disso, o profissional tem ps, t.si-
mas condições de trabalho-na 
Fundação Educacional, quufflo 
permite, muitas vezes, ,Airn 

nta, 

Jacinta, quais são os pffirti-
país problemas na área de -en- 
fermagem? 	 1.11, 

Jacinta — Temos um gr-ive 
problema com relação ao gi§te-
ma de saúde, que não está defi-
nido, e que acarreta inclusiVe a 
diminuição dos recursos hiírna-
nos e a falta de materiaiS7I'lá 
outros problemas, como os Ui-
xos salários, levando a uma. to-
tal falta de estímulo dos profis-
sionais. Inclusive, está ocorren-
do um número crescente de de-
missões. 

Quantos enfermeiros existem 
no DF? 

Jacinta — São 1.500, sendo 800 
na Fundação Hospitalar. Um 
problema que a gente considera 
da maior importância é a queS-
tão da autonomia da enfe 
gem. 

O que representa isso? 
Jacinta — Representa, para 

nós, a criação do Debartamento 
de Enfermagem a nível celiMial 
da Fundação e, conseqüê1l4e-
mente, divisões a nível regio-
nal. Isso desatrela a gente de 
outros departamentos e possibi-
lita que desenvolvamos progra-
mas próprios, dentro da estru-
tura geral da Fundação. 

Você considera que o enfer-
meiro é o maior prejudicado 
com a falta de condições mate-
riais no hospital? 

Jacinta — Todos nós vivemos 
prejudicados, mas o enfermei-
ro, que faz o controle desse ma-
terial, é mais cobrado, porque 
gerencia essa parte do serviço. 
Muitas vezes ocorrem até atri-
tos entre profissionais, em-de-
corrência dessas deficiências. 

Sonia — Especificamente'na 
área de Enfermagem, enfrenta-
mos inúmeros outros proble-
mas. Por exemplo: no Gama, 
solicitamos ao chefe de Enfer-
magem informação sobre reci-
clagem de pessoal. Ele nos mos-
trou levantamento que havia 
feito, pelo qual, nos últimos seis 
anos, nenhum profissional foi 
beneficiado com qualquer for-
ma de reciclagem. Portanto, 
falta material e nem mesmo há 
incentivo ao profissional. 

Se não há reciclagem, é até 
impossível haver ascensão? 

Sônia — Não há ascensão. O 
profissional não tem qualquer 
perspectiva. Hoje, se você entra 
na Fundação como auxiliar de 
enfermagem, pode se preparar) 
para exercer essa função a vida; 
inteira. ji 

Constantemente vêm a públi-
co deficiências e crises na área 
da Fundação Hospitalar. As 
causas são recentes, agravadas 
pela última greve, ou são histó-
ricas? 

MARIA JOSE — N4 área do 
Sindicato dos Médicos conside-
ramos como uma causa crôni-
ca. Desde a implantação do Pla-
no de Saúde do Distrito Federal, 
em 1979, quando foi criada uma 
estrutura gigantesca de atendi-
mento, nós já diziamo4 que, se 
não houvesse uma especifica-
ção na área do atendimento pri-
mário à saúde, teríamos uma 
demanda excessiva no comple-
xo de atendimento médico e es-

- sa demanda seria repassada 
para nível secundário, atingin-
do os hospitais regionais. Evi-
dentemente, no prazo de três 
anos isso aconteceu. A estrutu-
ra da Fundação tinha centros 
de saúde para o atendimento 
primário, os hospitais regionais 
para o atendimento secundam__ 
e o Hospital de Base para fazer 
o atendimento terciário. Essas 
unidades acabaram abarrota-
das de pacientes que procuram 
atendimento médico em 
Brasília, vindos do Norte do 
País, da Bahia, de Minas Gerais 
e de outros Estados. Essa 
manda excessiva transformou 
os nossos hospitais em grandes 
prontos'-socorros. Então, todos 
os hospitais regionais começa-
ram a funcionar num esquema 
de emergência. E houve uma 
política deliberada da Secreta-
ria de Saúde, de fechar os am-
bulatórios médicos. A partir 
disso, os doentes só tinham co-
mo porta de entrada no sistema 
os centros de saúde ou o pronto-
socorro. Na maioria das vezes, 
para fugir das filas nos centros 
de saúde, os pacientes acabam 
correndo para onde podem ser 
atendidos mais rapidamente, 
que é o pronto-socorro, o que ge-
rou o estrangulamento dos hos-
pitais. As entidades de saúde 

MARIA JOSE CONCEIÇAO 
Médica 

Mas o serviço é pouco conhecido e enfrenta dificuldades 

dentistas: um por turno . Nlas ou 600 pessoas? atendimento adequado. 

FHDF TEM 115 FARMACÊUTICOS 
Salários são considerados baixos, mas a evasão é menor 



LL 
trabalhador 

não pode ficar na fila e só 
vai ao dentista em caso de 

urgência. Chega lá, é boticão!” 

- JULIO ALCANTARA 
x1, 

ivemos seis 
secretários de Saúde em dois anos. 

-„Quando as entidades sindicais chegam com 
uma proposta, o secretário está saindo " 

LUIZ RAMOS 
Farmacêutico 
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discussão sobre os 
centros de saúde foi um dos pontos altos do debate 

e leva a muitas reflexões. O que 
fazer para assegurar um atendimento primário 
eficiente à população? Como trabalhar visando 

atingir toda a comunidade, com 
racionalização de recursos? Essas são perguntas 

que os sindicalistas fazem às 
autoridades, sabendo que as respostas dependem 

de muito entendimento e de uma visão 
social do problema. Na verdade, os centros 

de saúde são acusados de 
desvirtuamento das suas funções básicas e 
isso se reflete negativamente nos hospitais. 

JULIO ALCANTARA 

MUDANÇAS PREJUDICAM 
Entra-e-sai  de  secretários atrapalha 

ão há ascensão. 
O profissional não tem qualquer 

perspectiva. Quem entra como auxiliar de 
enfermagem fica assim a vida inteira 

SONIA BEZERRA 
Auxiliar de Enfermagem 

CENTROS NÃO FUNCIONAM 

Lí 
secretário diz 

que está descentralizando, 
dando poderes aos hospitais, 

mas isso não é verdade,' 
ALBERTO BARBOSA 

Psicólogo 
SWEDENBERGER BARBOSA 

Odontólogo 

MILA PETRILLO 

LL 
odos nós somos prejudicados, 

mas o enfermeiro, que faz o controle do material usado nos 
hospitais, é o mais cobrado porque gerencia esse serviço. 
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JACINTA SILVA 
Enfermeira 

Luiz, você que está na área 
sindical há tanto tempo, acha 
que se poderia fazer alguma 
coisa, em termos de aproxima-
ção com as autoridades. para 
melhorar a situação da rede 
hospitalar? Nesse processo de 
negociação, já passaram pela 
Secretaria de Saúde e pel4 Fun-
dação Hospitalar tantos diri-
gentes diferentes e as cl 3/4 !eixas 
dos profissionais são sempre as 

, mesmas. Por que o processo de 
; negociação não evolui? 

LUIZ RAMOS — Você fez a 
pergunta e deu a resposta. 
Realmente, essas mudanças  
constantes de secretário tiw, Saú- 
de — seis no período dó dois 
anos — não permitem que se ob_ 

—tenha uma definição com rela- 
-- ção ao Plano de Saúde no DF. 

As entidades sindiçais, unidas, 
sempre apresentam propostas e 

--às vezes se chega a um consen- 
-,-SO, mas na hora de colocar em 
íexecução a coisa muda de figu- 

,j j_a, porque o secretário está de- 
,anissionário. Jacinta falou em 

,pmancipação da Enfermogtan. 
..Este é um anseio de todos, Nós, 
„Igmacêuticos, também Preten- 
--demos que haja uma alteração 
_Disso aí. O setor está atrelado 

DRM — Departamento de 
ecursos Materiais. Nós e nten- 

_demos que medicamento não é 
L;Aercadoria e gostaríamos de 
:.estar ligados ao Setor de medi- 
iSitta Assistencial. A nível de 

- _próposta, temos sugerido tam- 
-;bém, à Secretaria de Saúde, 
¡Umas medidas para tentar su- 
prir a falta de medicamentos. 
I5,1opusemos a criação de um la-
boratório semi-industrial para 

"", ál  produção de medicamentos 
essenciais. É um projeto econo- 

Icamente viável, mas que 
'sempre encontra barreiras. No 

_ano passado conseguimos verba 
-específica para esse laborató-

':; tio, mas infelizmente os recur-
sos foram deslocados para ou- 

setores. 
' ãwedenberger, como se pode-
tia promover uma rediscussão 
global da área de assistência 

'!'itlédica oficial em Brasília, pa-
fá' que se chegue a uma estrutu-

'"ra' que funcione? Como criar 
títna estrutura que não frustre 

mos médicos e proporcione aten-
dimento eficiente à comunida-
de? Como poderia ser feito esse 
encaminhamento? 

SWEDENBERGER — Pode-
mos falar sobre o problema de 

--saúde, de modo geral, abordan-
do algumas questões que são 
básicas. A primeira delas é a 

—definição de um programa de 
-saúde para o DF. E preciso um 

_„sistema de saúde que funcione 
-interligado com as mais diver-

,ms instituições prestadoras 
desse mesmo serviço. Há, por 
nemplo, a Fundação Hospita-

- lar, que tem em cada área es-
:..pésifica programas distintos. 
-.Acreditamos que na atenção 
_,primária à saúde o acesso da 

população tem de ser universal. 
Dentro de uma proposta ade-
quada, há condições de o siste-
ma cumprir essa exigência. Se-
gundo lugar: as mudanças na 
estrutura são passíveis e 
possíveis de se realizar, princi-
palemente no que diz respeito à 
concentração de profissionais 
em determinadas áreas, defi-
nindo as prioridades regionais. 
Terceira questão: vários dos 
problemas que estamos focali-
zando ( salários, condições de 
trabalho, evasão) têm sido 
apresentados por nós como fun-
damentais para conseguir mo-
dificar esse quadro. Mas o que 
sempre se tenta demonstrar é 
que os responsáveis pelo mau 
atendimento somos nós, os pro-
fissionais. Na área de Odontolo-
gia, no entanto, o problema é 
mais complicado, porque cons-
tatamos a dispersão de três ins-
tituições que seriam as respon-
sáveis, oficialmente, pelo aten-
dimento à população: Fundação 
Educacional, Inamps e Funda-
ção Hospitalar. Os quadros des-
sas três entidades juntas não so-
mam 300 profissionais. 

Uma pessoa pobre, com um 
processo agudo de infecção den-
tária, vai ser atendida onde? 

SWEDENBERGER — Vai ao 
Inamps ou aos hospitais onde 
existe um atendimento de ur-
gência. 

E, nesse caso, pode ser aten-
dida no mesmo dia? 

SWEDENBERGER — Num 
caso desses é atendido no mes-
mo dia. O que ocorre é que, em 
determinadas ocasiões, o pa-
ciente encontra o atendimento 
somente em determinadas 
áreas concentradas. 

Mas perde o dente? 
SWEDENBERGER — Perde 

o dente. Por isso falei antes que 
não dá para discutir o atendi-
mento sem abordar a questão 
da prevenção. O certo é que o 
atendimento funciona, mas é 
extremamente limitado para o 
que exige a população. Se não 
existe uma interligação entre 
as três instituições, ocorrem 
ações sobrepostas, voltadas pa-
ra o mesmo tipo de faixa ide 
atendimento, quando boa parte 
da população não çonta com 
atendimento nenhum. A ques-
tão concreta é a seguinte: qual é 
o atendimento normal que o tra-
balhador tem na área odontoló-
gica? Na Fundação Hospitalar 
a faixa prioritária é a de 13 anos 
e eu acho correto dar prioridade 
ao adolescente. A Fundação 
Educacional atende crianças 
com menos de 12 anos. Então, o 
trabalhador vai para o Inamps. 
E qual é a ^situação do Inamps? 
Como se submeter àquela fila, 
se o operário precisa voltar pa-
ra o seu local de trabalho rapi-
damente? Resultado: só vai ao 
dentista nos casos de urgência. 
Chega lá, é boticão! 

Jacinta, você falou antes em 
sistema de saúde. O que existe 
nesta área. Por exemplo: os 
centros de saúde, do jeito que 
estão, são uma solução ou re-
presentam um problema? 

JACINTA — No início da im-
plantação dos centros, houve o 
pensamento de que ocorreria 
uma integração centro de 
saúde-hospital; mas na prática 
isso, não está acontecendo. Eu. 
que trabalho em hospital, ouço 
a população dizer: "A gente es-
tá vindo pra cá porque o centro 
não funciona". A integração 
não ocorreu por todos esses pro-
blemas que Alberto colocou tão 
bem. 

Maria José, você acha que o 
centro de saúde merecia ser re-
discutido? Você acha que o cen-
tro de saúde funciona hoje em 
dia muito burocraticamente? 

MARIA JOSE — A nível fede-
ral, ocorreu "a criação das Co-
missões Institucionais de Saúde 
(CIS). Essa CIS, que foi a gran-
de descoberta dentro da temáti-
ca de assistência médica e mes-
mo da prevenção de saúde, de-
veria coordenar tudo o que 
acontece erh termos de saúde, 
no âmbito nacional. Em 
Brasília, a CIS já está implanta-
da e deveria coordenar a assis-
tência dentro do Distrito Fede-
ral. Nós entendemos que a aten-
ção primária deveria existir 
dentro de um centro de saúde, 
que a atenção secundária deve-
ria ter um nível de atendimento 
nos hospitais regionais e que a 
atenção terciária — mais sofis-
ticada e que depende de mais 
tecnologia — seria centrada 
num grande hospital, como o 
HBB. Mas, na verdade, a histó-
ria da assistência médica em 
Brasília nos mostrou o contrá-
rio. Todo secretário que entra 
tenta implantar o seu plano pes-
soal. Um deles criou os centros, 
se elegeu deputado e está muito 
bem situado. O outro veio, 
achou que Medicina primária é 
uma coisa discutível e tentou 
implantar a filosofia dele. E daí 
por diante. Portanto, temos 
uma realidade que está apre- 
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sentada da seguinte forma: o 
centro de saúde não cumpre a 
função dele de oferecer o aten-
dimento primário. Foram colo-
cados nesses centros de saúde 
profissionais que não tinham 
formação para fazer esse tipo 
de atendimento. Você encontra 
especialistas dentro de um cen-
tro insatisfeitos com o Trabalho 
que fazem, porque não foram 
treinados para aqueles serviço. 
Não existe um trabaalho a ~I 
coletivo. O que se poderia fazer, 
por exemplo, a nível de comuni-
dade, seria juntar doen- . tes 
com hipertensão arterial para 
consultas coletivas. Com  isso, 
seria diminuída a demanda. 
Mas os centros não cumprem 
essa função. O centro hoje faz 
as campanhas de vacinação, a 
consulta do doente ambulato-
rial (que deveria existir no hos-
pital ), aplicação de insulina 
num diabético ou outras coisas 
dessa natureza. O certoé que o 
centro não cumpre o papel dele. 

O centro não corresponde ao 
que se espera dele, portanto. 

MARIA JOSE — Em nenhum 
conceito ele está sendo levado a 
sério. E o que acontece com o 
atendimento secundário? O 
doente que não consegue atenr ,  
mento no centro, que está sem-
pre superlotado, vai procurar 
uma alternativa de atendimen-
to e corre para os hospitais re-
gionais. Mas no hospital regio-
nal também houve uma distor-
ção de atendimento. Com  a ex-
cessiva demanda, esses hospi-
tais priorizaram o atendimento 
deemergência, transformando-
se em grandes pronto-socorros. 
Só que muitas vezes o atendi-
mento não é típico de pronto-
socorros. Pode ser um estado 
gripal ou umdoente que poderia 
ter a sua situação controlada a 
tempo num posto de saúde. Por-
tanto, esse nível secundário já 
não suporta a demanda. E o que 
se faz? Começa a ser repassado 
ao nível terciário o atendemen-
too que deveria ser feito no 
nível secundário — e aí se expli-
ca a situação do HBB. 

Resultado: hospitais sobrecarregados 

ESTRUTURA É INADMINISTRÁVEL 
E mero paliativo o que sefaz todos os dias na Fundação 

Alberto Barbosa, nós temos 
discutido aqui as deficiências 
da assistência de saúde em 
Brasília. Como é que os psicólo-
gos estão presentes neste qua-
dro? 

ALBERTO BARBOSA — Te-
nho acompanhado esses proble-
mas muito mais de perto, por-
que fui eleito pelos sindicatos 
para integrar o Conselho Deli-
berativo da Fundação Hospita-
lar. A escolhida havia sido a 
Maria José, mas o governador 
sacou mais rápido e nomeou o 
Dr. Lisboa, que é funcionário da 
Fundação. Como só pode haver 
um funcionário no Conselho, a 
vaga dos sindicatos teve de ser 
ocupada por mim. Temos visto, 
nesse acompanhamento, que é 
impossível administrar a Fun-
dação com a estrutura existente 
hoje. E mero paliativo o que se 
faz todos os dias. 

Vocês têm discutido isso den-
tro do Conselho Deliberativo? 

ALBERTO BARBOSA — Te-
nho voltado com as informações 
para os sindicatos e temos dis-
cutido sobre a votação que de-
vemos apresentar no Conselho. 
Na semana passada, diante de 
um processo que envolve a em-
presa de prestação de serviços 
de alimentação, Sanole, nós vo-
tamos contrariamente a um 
contrato com a Fundação Hos-
pitalar. 

Está sendo proposta renova-
ção do contrato da Sanole? 

ALBERTO BARBOSA — Já 
renovou, porque aconteceram 
problemas a nível de licitação e 
a nível administrativo, da ges-
tão passada. Na verdade, havia 
um contrato anterior em que a 
Sanole está sub judicie em seis 
hospitais, porque essa empresa 
procurou a Justiça para impe-
dir que outras empresas ven-
çessem a concorrência. Com  is-
so, criou-se praticamente um  

monopólio em Brasilia. E ago-
ra aconteceu um problema gra-
ve: Terminou o contrato e mes-
mo assim a Sanolé ficou três a 
quatro meses continuando ,  o for-
necimento, e quer receber por 
esse serviço, evidentemente, 
mas com o preço majorado. De-
pois de tudo isso, abriu-se uma 
nova licitação e a Sanole voltou 
a vencer, porque estranhamen-
te três outras empresas desisti-
ram intempestivamente de con-
correr. No Conselho, fomos voto 
vencido nessa questão, já que os 
cinco outros membros votaram 
a favor do contrato com a Sano-
le. Há alguma perspectiva ime-
diata de mudança de estrutura 
na Fundação Hospitalar? 

ALBERTO BARBOSA — Vai 
haver alguma mudança e nós 
estamos um pouco preocupa-
dos. Esta é uma discussão que 
vamos ter de fazer nos sindica-
tos. E que entre os 205 decretos-
leis que o Governo federal está 
baixando, há um que desperta 
preocupação e já foi analisado 
em reunião do Conselho. E que 
o Governo pretende extinguir as 
fundações, que vão ser transfor-
madas em autarquias. Como as 
decisões federais são aplicadas 
na área do Governo do DF, as 
Fundações Hospitalar e Educa-
cional vão ter que se transfor-
mar em autarquias ou em al-
gum outro tipo de estrutura, a 
depender da proposta de refor-
ma administrativa do Governo 
federal. Com  isso, a estrutura 
da Fundação vai ser alterada 
de cima para baixo. Mas a es-
trutura da Fundação já é verti-
calista, onde os problemas se 
estrangulam a nível de Conse-
lho Administrativo, secretário 
de Saúde e Diretoria Executiva. 
Essa centralização de decisões 
é terrível quando se prevê qual-
quer tipo de mudança. O secre- 

tário afirma que está descen-
tralizando, dando poderes aos 
hospitais e aos centros de saú-
de, mas isso não é verdade. 
Tanto é assim que o Conselho 
Deliberativo opina até sobre 
uma bolsa de estudos para 
Goiânia, o que poderia ser deci-
dido até por um diretor de hos-
pital. 

Isso deve então se agravar 
pela rotatividade de comando 
já constatada na Secretaria de 
Saúde e na Fundação. E assim? 

ALBERTO BARBOSA — Ca- 
da vez que o comando central se 
modifica, é alterada a própria 
organização. 

E o processo de negociação 
tem de recomeçar? 

ALBERTO BARBOSA — Co-
meça tudo novamente, porque a 
nova administração não aceita 
assumir o que foi negociado pe-
la anterior. Mas não é só a nível 
de negociação. A nível de toma-
da de decisão, também, os pro-
blemas se agravam. E o caso de 
contratos feitos, convênios etc. 
O secretário Laerço Valença 
tem afirmado que não quer 10-
mar agora algumas decisões, 
relacionadas com atos de secre-
tários anteriores, mesmo que 
tenham um cunho errôneo. Por 
exemplo: um caso grave é a 
questão da Santa Bárbara, que 

está à frente da construção do 
bloco A do HBB. Essa firma 
acabou se transformando na 
responsável pelo serviço de ma-
nutenção de todo o HBB. Mas o 
contrato prevê que essa empre-
sa fará obras apenas no nono e 
no oitavo andares. 

Mas isso não foi porque o 
HBB estava estourando todo? 

ALBERTO BARBOSA — E 
verdade. Só que um diretor de 
hospital não pode ter o poder de 
transformar uma firma cons-
trutora num serviço de manu-
tenção do HBB. Então, adminis-
trativamente, a gente vê, por 
este exemplo, a situação caóti-
ca da Fundação Hospitalar. 

E a situação dos psicólogos? 
Quantos são dentro da rede ofi-
cial? 

ALBERTO BARBOSA — E 
uma situação ridícula. Existem 
25 psicólogos, mas agora o se-
cretário abriu mais 10 vagas, 
passando para 35 o total. 

E será fácil ocupar essas va-
gas? 

ALBERTO BARBOSA — Vai 
ser muito difícil, por casua do 
salário baixo. Por incrível que 
pareça, o psicólogo está ga-
nhando mais nos consultórios 
do que empregado. 

O psicólogo recém-contratado 
vai ganhar quanto? 

ALBERTO BARBOSA — O 
mesmo que os outros profissio-
nais de nível superior. E um sa-
lário bruto pouco superior a Cz$ 
5 mil, por seis horas de traba-
lho, representando 36 horas por 
semana. Com  relação ao traba-
lho do psicólogo, há uma reali-
dade que nos impressiona. E 
que o atendimento primário à 
população, pelo menos era tese, 
seria feito nos centros de saúde. 
O primeiro embate, a preven-
ção de saúde em si, se faria nes-
ses centros. Pois bem: não exis-
te nenhum psicólogo e também 
nenhum psiquiatra em qual-
quer dos centros de saúde. A po-
pulação, para receber atendi-
mento em saúde mental, tem 
que procurar os níveis terciário 
e quaternário. 

Esses psicólogos da Funda-
ção trabalham dentro de algu-
ma programação superior, ou 
apenas apagam incêndio? 

ALBERTO BARBOSA —
Apagam incêndio, esta é a gran-
de verdade. No Centro de Orien-
tação Médica Psico-Pedagógica 
é um apagar de incêndio o tem-
po inteiro. E há uma grande 
preocupação: as pessoas da pe-
riferia, que são as grandes 
usuárias da Fundação Hospita-
lar, têm de sair de Planaltina, 
por exemplo, para merecer um 
atendimento no Plano Piloto. E 
um absurdo porque representa 
uma situação elitista de atendi-
mento, que realmente não pode 
merecer o apoio do sindicato. 
Nós achamos que o psicólogo 
deve ser lotado na periferia do 
Distrito Federal, mesmo saben-
do que alguns profissionais não 
concordam com isso, preferin-
do ficar no Plano Piloto. Muitos 
deles consideram o trabalho na 
periferia como um serviço mili-
tar obrigatório, mas é preciso 
atender à população onde ela é 
mais carente. 

A Iberto Barbosa, 
do Sindicato dos Psicolólogos, denuncia: 

a firma Santa Bárbara transformou-se 
na responsável pelo serviço de 

manutenção do HBB. Mas o contrato prevê 
que fará obras apenas no 82  e 99  andares 


